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resumo: O objetivo deste artigo é analisar a proposição de disciplinamentos 
dos sujeitos no campo escolar. para tanto, parte-se da análise da adequação do 
sujeito às formas de disciplinas, se esta condiz com a racionalidade técnica para 
a melhoria da qualidade na educação. para analisar essa questão referente ao 
disciplinamento dos sujeitos no campo escolar, a metodologia utilizada encontra-
se no âmbito da fi losofi a da educação. concluiu-se que a qualidade na educação 
referente ao processo formativo do sujeito se apresenta na grande difi culdade da 
inserção do sujeito na cultura escolar. 

pAlAvrAs-cHAve: Filosofi a da Educação; Educação; Disciplina; Prática 
Educativa.

AbstrAct: The objective of this article is to analyze the proposal of subjects’ 
discipline in the school fi eld. to this end, we start from the analysis of the 
subject’s suitability to the forms of subjects, if this is consistent with the technical 
rationality for the improvement of quality in education. to analyze this issue 
regarding the discipline of subjects in the school fi eld, the methodology used is 
within the philosophy of education. it was concluded that the quality in education 
regarding the formative process of the subject is presented in the great diffi  culty 
of the insertion of the subject in the school culture. 

KeYWords: Philosophy of Education; Education; Discipline; Educational 
Practice.
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A quAlidAde nA 
educAção públicA versus 
A AplicAção de verbAs em 
sAlário e infrA-estruturA

Parte-se do pressuposto de que toda 
política pública para se efetivar no sen-
tido de enfrentar os problemas da socie-
dade deveria passar por um amplo deba-
te por todos os envolvidos nas diversas 
questões necessárias, no sentido de apri-
morar o atendimento de determinada de-
manda social.  Essa condição de diálogo 
é algo que está diretamente relacionado à 
forma de ação do governo democrático, 
na definição das ações e prioridades em 
termos de políticas públicas. 

No caso específico relacionado às 
demandas da população para o gover-
no, no campo educacional, é algo que 
está diretamente relacionado a diversos 
problemas que podemos dividir, basica-
mente, da seguinte maneira: de um lado, 
aqueles relacionados à aprendizagem da 
população escolar e, do outro lado, o alto 

índice de evasão escolar. Ambas as ques-
tões requerem uma atitude do Ministério 
da Educação, no sentido de implementar 
ações que garantam a permanência do 
aluno na escola e que possam também 
inseri-lo no campo da cultura escolar.

Em relação à primeira demanda, 
podemos observar, através de dados di-
vulgados pelo Ministério da Educação 
(MEC), em que se declara que os alunos 
do “Segundo e quarto anos têm pior al-
fabetização e mais defasagem” (BRASIL, 
2019b), um problema no processo de es-
colarização, em que se rompe a transmis-
são da cultura escolar. 

Já em relação à segunda demanda 
pode-se constatar problemas de evasão 
escolar, ao analisar os próprios dados do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
pois, o sistema de ensino no Brasil, ainda 
se mantém numa estrutura amplamente 
excludente, uma vez que se pode obser-
var, no gráfico a seguir, uma diminuição 
na quantidade de matrículas na educação 
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básica no ensino fundamental, entre os 
anos iniciais e os anos finais desta etapa 
da escolarização. Isso pode se destacar 
no gráfico como elemento da exclusão 
dos sujeitos no processo de escolarização, 

Quadro 2: Diferença entre os anos iniciais e os anos finais do Ensino Fundamental

informAção Anos iniciAis Anos finAis diferençA

2014 15.805.134 12.766.378 3.038.756

2015 15.562.403 12.368.807 3.193.596

2016 15.442.039 12.249.439 3.193.600

2017 15.328.540 12.019.540 3.309.000

2018 15.176.420 12.007.550 3.168.870

Fonte: Autor, a partir dos dados do INEP, 2019a, p. 21.

Fonte: INEP, 2019a, p. 21

pois grande parte dos alunos do ensino 
fundamental não se matricula no ensino 
médio, o que sugere outros destinos em 
suas vidas. 

Quadro 1: Matrículas no ensino fundamental – Brasil – 2014 a 2018
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Diante desses números apresen-
tados no gráfico e na tabela acima, 
pode-se constatar que já ocorre uma 
diminuição acentuada entre aqueles 
que entram e concluem o ensino fun-
damental. Neste contexto, chama aten-
ção a declaração em termos de gestão 
pública, que refere à intenção do atual 
representante do Governo Federal de 
melhorar a qualidade na educação, por 
meio da instalação pontual dos colégios 
militares como modelo de ensino para 
atender a população escolar civil. 

A partir do que foi exposto peran-
te o problema escolar, o objetivo deste 
ensaio é colocar em discussão a propo-
sição da militarização da escola públi-
ca no disciplinamento dos sujeitos no 
campo escolar como proposta da ges-
tão em melhorar a qualidade na educa-
ção básica (BRASIL, 2020).

Esse planejamento de melhoria 
na qualidade da educação básica, na 
proposição da militarização da unida-
de de ensino, encontra-se presente no 
Ministério da Educação, o qual seria a 
instalação do modelo dos colégios mi-
litares ou algo similar a esse funciona-
mento no campo das escolas públicas 
(RÔMANY, 2019). A referida proposi-
ção foi anunciada pelo governo no site 
oficial, em que:

O Ministério da Educação (MEC) 
tem o plano de implantar 108 no-
vas escolas cívico-militares no país 
até 2023. O projeto, que faz parte 
do Compromisso Nacional pela 
Educação Básica, visa um avanço 
na qualidade educacional com base 
no sucesso já observado nas escolas 
militares funcionamento no Brasil 
— as instituições têm Índice de De-
senvolvimento de Educação Básica 

superior ao das civis — 6,99, ante 
4,94 (MARQUES, 2019).

Considera-se que tal declaração 
apresenta-se como verdadeiro paradoxo 
em dois pontos básicos, primeiramente, 
que todo colégio militar no Brasil é tam-
bém uma escola pública; o segundo pon-
to seria levar em consideração a grande 
diferença de orçamento e estrutura en-
tre o colégio militar e a escola pública 
comum a todos os brasileiros. 

Neste caso, referente ao primeiro 
ponto, a contradição se apresenta, uma 
vez que, tanto o colégio militar como a 
escola pública comum são financiados 
com recursos públicos provindos dos 
impostos, portanto, a questão da quali-
dade passa diretamente por uma ques-
tão de gestão dos recursos orçamentá-
rios disponíveis para toda logística de 
funcionamento do aparelho escolar, e 
não na forma de disciplinamento dos 
alunos. 

Em relação ao segundo ponto, tor-
na-se de fundamental a importância de 
destacar, que a dimensão da diferença 
entre o colégio militar e a escola pú-
blica comum é da ordem de três vezes, 
ou seja, “Estudante de colégio militar 
custa três vezes mais que o da rede pú-
blica” (CAFARDO, 2019). A nossa com-
preensão é que são esses fatores de di-
ferença orçamentária que determinam 
a qualidade na educação pública ver-
sus a aplicação de verbas em salário e 
infraestrutura.

A tese do modelo de colégio mi-
litar como modelo de gestão para a 
escola pública comum se sustenta a 
partir da questão de que a melhoria 
na qualidade da educação estaria dire-
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tamente relacionada com as formas de 
disciplinamento dos sujeitos no campo 
da cultura escolar. Entretanto, a nossa 
posição sobre essa questão central seria 
o enfrentamento, em termo de gestão 
pública, numa melhor e efetiva distri-
buição de recursos orçamentários para 
educação básica. 

A aplicação desse recurso, prin-
cipalmente, no pagamento de salários 
atrativos para o exercício da atividade 
docente, promove a ressignificação do 
campo escolar como espaço compro-
metido com a transmissão da cultura 
escolar. Apresenta-se a tese de que o 
valor do salário pago ao profissional 
da educação ou a qualquer outro tra-
balhador possui a função simbólica de 
valorizar a atividade do trabalho reali-
zado. Entretanto, não se deixa de dizer 
também que o baixo salário não pode 
corresponder à atividade de trabalho 
precária. O efeito do baixo salário é 
produzir a desqualificação na posição 
ocupada pelo sujeito e afasta, do refe-
rido espaço, sujeitos comprometidos 
com a atividade do trabalho.

Essa questão do valor do salário 
pago aos trabalhadores da educação 
deveria ser o foco da atenção em ter-
mos de política pública. O que se pode 
observar é que ocorre uma grande exi-
gência por parte dos instrumentos ava-
liativos como elementos indicadores de 
qualidade.

Esses instrumentos avaliativos in-
dicam que os alunos matriculados nas 
escolas públicas da educação básica 
apresentam uma estagnação ou perda 
de qualidade, e isso é atribuído como 
uma decorrência da completa falta de 
disciplina no interior das instituições 

escolares. O baixo resultado dos estu-
dantes pode ser observado, pois

O desempenho dos alunos no Brasil 
está abaixo da média dos alunos em 
países da OCDE em ciências (401 
pontos, comparados à média de 493 
pontos), em leitura (407 pontos, com-
parados à média de 493 pontos) e em 
matemática (377 pontos, comparados 
à média de 490 pontos). (BRASIL, 
2019c).

Esse problema de desempenho dos 
alunos no que se refere à perda da qua-
lidade na educação básica na escola pú-
blica se evidencia também no Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB), que indica que as metas estabe-
lecidas não são alcançadas em diversas 
instituições de ensino:

No ensino médio, nenhum estado 
atingiu a meta do Índice de Desenvol-
vimento da Educação Básica (Ideb) 
2017. Além disso, cinco estados brasi-
leiros apresentaram redução no valor 
do índice. Os dados do Ideb foram 
apresentados nesta segunda-feira, 3, 
pelo Ministério da Educação (MEC) e 
o Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), durante coletiva de imprensa 
na sede do MEC (BRASIL, 2019a).

Para analisar essa questão do de-
sempenho dos alunos e a evasão esco-
lar, parte-se do pressuposto de que a 
escola pública tem a característica de 
ser de todos, mas nem sempre a cul-
tura erudita se distribui como um bem 
comum a todos e isso pode estar dire-
tamente relacionado com a precariza-
ção que se apresenta na transmissão 
do conhecimento científico no campo 
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da cultura escolar. Neste sentido, a 
todo o momento, os gestores buscam 
encontrar outras estratégias para a me-
lhoria na qualidade da educação (SEM 
AUTOR, 2019), sem levar em conta as 
dificuldades e discussão com o público 
que ali se encontra presente. 

Os estudos avaliativos, como por 
exemplo, o referido indicador do PISA 
e IDEB podem se constituir numa re-
ferência de qualidade na educação e, 
portanto, elementos que permitem 
compreender e interpretar como se 
apresenta os avanços e retrocessos na 
educação escolar básica. 

Avalia-se que a referida estagnação 
ou perda de qualidade na educação, 
seja o reflexo do pouco investimento 
de recursos, e isso é característica espe-
cífica e principal que separa a educação 
pública comum do colégio militar, uma 
vez que esta investe de forma significa-
tiva em educação básica em detrimento 
daquela. Portanto, o modelo de finan-
ciamento que sustenta o colégio militar 
também deveria servir de modelo para 
o conjunto de todas as escolas públicas, 
ao invés de focar na simples transferên-
cia do modelo de gestão, no disciplina-
mento do espaço escolar como elemen-
to de qualidade. Desta forma, é preciso 
apresentar como proposta de melho-
ria da qualidade da educação pública 
a equiparação de verbas em salários e 
na infraestrutura que ali se encontra na 
formação dos colégios militares para o 
conjunto das escolas públicas de modo 
geral. Contudo, o foco da discussão 
para a melhoria da qualidade na edu-
cação escolar se encontra para além da 
questão das formas de disciplinamen-
tos dos sujeitos no campo da escola.

A inserção do sujeito 
no cAmpo dA culturA 
escolAr: A questão 
dA disciplinA entre 
A emAncipAção e 
embrutecimento

Retoma-se, contudo, a questão da 
inserção do sujeito no campo da cultu-
ra escolar a partir da proposição de que 
a qualidade da educação pública seria 
algo relacionado à forma de discipli-
namento na condução do processo de 
ensino, mas deixa de lado a questão da 
melhoria da educação básica para toda 
a população escolar, a qual está direta-
mente relacionada ao investimento de 
recursos financeiros em educação. Nes-
te contexto, torna-se oportuno compre-
ender em que momento a proposta de 
disciplinar os sujeitos no interior das 
instituições de ensino torna-se uma 
proposta progressista ou retrógrada 
em relação a melhoria da qualidade na 
educação? 

Para analisar essa questão, recupe-
ra-se a proposição que se apresentou 
anteriormente, a questão da qualidade 
na educação está diretamente relacio-
nada ao investimento no pagamento de 
salários atraentes para os trabalhado-
res da educação e na consolidação de 
instalações adequadas para as ativida-
des de ensino. 

Em relação a questão do discipli-
namento no campo escolar, não se pode 
deixar de lembrar que durante a expe-
riência na graduação, vivencia-se a pri-
meira atividade educativa realizada em 
prática de ensino numa instituição de 
educação infantil em que as táticas de 
controle da turma pode ser uma peça 
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chave para a transmissão do saber. Foi 
nesse lugar que se compreendeu o ver-
dadeiro significado da diferença entre 
a disciplina que emancipa daquela que 
embrutece os sujeitos. 

Aqueles que conduzem o processo 
de ensino e aprendizagem deveriam 
compreender que no campo dos meca-
nismos de disciplinamentos, a conten-
ção dos corpos e mentes pode se apre-
sentar como uma dupla chave de acesso 
ou impedimento para a formação cul-
tural dos sujeitos. Compreende-se, que 
neste campo dos disciplinamentos das 
subjetividades, encontra-se presente 
uma disputa entre as possíveis relações 
com o pensamento na busca de inter-
pretação da realidade em que a pergun-

ta básica para aqueles que atuam no 
campo escolar deveria ser: “Como evi-
tar que as crianças se prendam às semi-
óticas dominantes ao ponto de perder 
muito cedo toda e qualquer verdadeira 
liberdade de expressão?” (GUATTARI, 
p. 50, 1981).

Diante dessa proposição da mili-
tarização das escolas públicas, deve-se 
compreender também como uma semi-
ótica em que as formas de disciplina-
mentos dos sujeitos no campo escolar 
definem uma determinada interpreta-
ção da realidade. 

Para enfrentamento do problema 
escolar se encontra como modo comum 
a forma hegemônica de que disciplina-
mento e obediência são formas perti-
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nentes para o funcionamento da unida-
de escolar. Entretanto, pouco se discute 
qual seria o objetivo a ser alcançado 
com a obediência do sujeito em que se 
estabelece uma separação entre corpo 
e mente. 

No campo dessa separação, estabe-
lece-se um conjunto de formas de disci-
plinamentos que, por meio do controle 
dos corpos, busca-se atingir as formas 
de pensamento, as quais, em última 
instância, o sujeito se apresenta como 
objeto passível de ser manipulado. 

Encontra-se presentes, no campo 
da cultura escolar, uma separação entre 
a prática e teoria e, portanto, muito do 
que se ensina na escola não se encontra 
associado com a prática. A dissociação 
contrária também se encontra presente, 
ou seja, muito do que se faz na prática 
é pouco compreendido na teoria. Essa 
dualidade é representada na tradição 
cartesiana, em que se separam as coi-
sas do corpo e as coisas da alma. Para 
Descartes, isso se representa como uma 
separação que se explica da seguinte 
maneira:

[...] não se encontrará grande dificul-
dade, se tomar em conta que tudo o 
que sentimos existir em nós, e que 
vemos existir também nos corpos in-
teiramente inanimados, só deve ser 
atribuído ao nosso corpo; e, ao con-
trário, que tudo o que existe em nós, e 
que não concebemos de modo algum 
como passível de pertencer a um cor-
po, deve ser atribuído à nossa alma 
(DESCARTES, 1974, p. 227-8).

Essa separação, no campo episte-
mológico, invade também o campo da 
ciência e possui também os desdobra-

mentos no campo escolar, pois mui-
tas vezes realiza-se práticas educati-
vas sem sentido para os alunos, como 
o processo de elaborar o conceito no 
campo da cultura escolar. Isso pode ser 
vivenciado numa relação de autentici-
dade com as crianças, e foi isso o que 
aconteceu numa unidade de ensino de 
educação infantil. Quando foi aplicado 
o plano de aula, a atividade educativa 
nele estabelecido foi totalmente anula-
da e destruída, pois nenhum aluno se 
envolveu com as atividades propostas e 
se rebelaram com suas verdades e com 
os seus corpos indisciplinados que in-
dicaram que algo estava fora do assun-
to nas relações entre aquele que ensina 
e o outro que aprende. Eles saíram cor-
rendo para todos os lados do pátio. Foi 
preciso certo tempo para compreender 
que a recusa da tarefa possui um sig-
nificado de resistência à aquilo que se 
impõe como a verdade do sujeito que o 
insere no campo escolar. 

Atualmente, é muito comum escu-
tar que os alunos da escola pública não 
aprendem e vão muito mal ao realiza-
rem os exames avaliativos, por serem 
indisciplinados em suas tarefas escola-
res. Geralmente, essa falta de condição 
de aprendizagem dos alunos da escola 
pública fica relacionada a diversos fa-
tores, e não faltam explicações pedagó-
gicas sobre o fracasso escolar:

[...] “é por causa da falta de motiva-
ção”, “porque é filho de pais sepa-
rados”, “porque é uma criança fave-
lada”, “porque a lousa é preta e não 
verde”, “porque, no lugar de dar o 
intervalo no meio, o professor deu no 
fim da aula”, “porque, no lugar de fa-
zer uma aula de uma hora, fez uma 
aula de uma hora e meia e as pesqui-
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sas psicológicas alertam para o fato 
de se produzir estafa psíquica depois 
de uma hora” (LAJONQUIÈRE, 1999, 
p. 28).

Entretanto, numa posição de go-
vernança pautada na austeridade pe-
rante o comportamento do sujeito a 
compreensão sobre a questão do fra-
casso escolar, fica centralizada em 
aspectos relacionados a falta de dis-
ciplina e, principalmente, nos modos 
desapropriados em serem sujeitos mal 
educados. Parte-se do princípio da ne-
cessidade de adequação do sujeito pe-
rante a fala do professor como uma na-
tureza própria da aprendizagem que se 
fecha na possibilidade entre aquele que 
manda e o outro que obedece (CHAUÍ, 
2016). Entretanto, pouco se permite es-
cutar as outras diversas demandas dos 
educadores e alunos na reflexão refe-
rente à falta de sentido do conceito que 
é transmitido nas atividades escolares. 

Pode-se compreender que o baixo 
desempenho dos alunos pode ocorrer 
no apagamento da posição do mestre 
que usa a palavra como forma de trans-
missão dos conteúdos escolares como 
elemento de verdade perante a existên-
cia dos sujeitos. 

Desse modo, a questão da discipli-
na oscila numa ambivalência que pode, 
por um lado, instaurar o embrutecimen-
to na obediência cega do sujeito em que 
apenas é tratado como objeto e mode-
lado para atender interesses do contro-
le social, por outro lado, pode ser algo 
emancipador, no sentido de relacionar 
o sujeito perante o pensamento crítico 
que permite ao mesmo os instrumentos 
para conduzir proposições para vida 
coletiva em sociedade. 

conclusão: A críticA Ao 
conceito de quAlidAde 
nA educAção pArA 
Além dAs formAs de 
disciplinAmento dos 
sujeitos no cAmpo 
escolAr

Quando se entra numa unidade es-
colar alguns pontos são apontados di-
retamente para o conceito de qualida-
de na educação que seria, basicamente, 
como a proposição pedagógica instau-
ra uma relação entre teoria e prática em 
que os sujeitos podem realizar a expe-
riência do pensamento. 

Compreende-se ser não condizente 
anular no campo escolar a vivência da 
experiência do pensamento e apenas 
associar o problema de aprendizagem a 
quantidade de informação e, principal-
mente, a necessidade da disciplina que 
instaura elementos que silenciam a to-
dos que se pauta no bom comportamen-
to. Essas condições de funcionamento 
que se pode se instalar na unidade de 
ensino nas formas de disciplinamento 
não condiz com a premissa básica para 
a formação do intelectual naquele que 
se opõe à certeza que se instaura como 
verdade absoluta. 

As proposições de conteúdos au-
tênticos com a realidade vivenciada 
seria a questão central para construir 
outras formas de disciplina dos alunos 
perante a cultura escolar. Esse seria 
o paradoxo a ser enfrentado no cam-
po educacional em tornar pertinente 
a transmissão dos conteúdos clássicos 
que podem instrumentalizar a com-
preensão perante os determinantes da 
realidade. Esse processo formativo se 
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centra na experiência de vida e no diá-
logo entre os sujeitos, mas que também 
exige um modo de disciplina para se 
inserir no campo da cultura escolar. 

Fazer com que o sujeito se impli-
que com o saber seria a construção de 
outra forma de disciplina, e isso seria 
a questão primordial em termos de 
qualidade na educação. O sujeito que 
apreende precisa se inserir numa disci-
plina da concentração para aprender, a 
qual pode denominar como sendo uma 
disciplina intelectual e não a disciplina 
da obediência cega que o embrutece, 
no sentido de compreender os diver-
sos determinantes da realidade. Para 
se ampliar a disciplina intelectual, o 
sujeito precisa também se constituir na 
criatividade e, portanto, certa rebeldia 
no modo de relacionar-se com o saber.

 Quando necessário esses ele-
mentos ambivalentes de disciplinar-se 
para concentrar e romper com a ordem 
para criar é plenamente aceito pelo viés 
econômico, mas, muitas vezes, recusa-
do pelo viés simbólico, quando isso 
redesenha os determinantes no cam-
po das hierarquias estabelecidas entre 
aquele que manda e outro que obede-
ce, que se pauta na competência técnica 
(CHAUÍ, 2016). 

Nesse ponto, acerca da competên-
cia técnica, é importante compreender 
que ela pode ser interpretada como 
eixo estruturante na formação do pro-
fissional, do sujeito na transmissão do 
conhecimento científico, pois ela esta-
belece a condição de que

[...] não é qualquer um que pode 
em qualquer lugar e em qualquer 
ocasião dizer qualquer coisa a qual-
quer outro. O discurso competente 

determina de antemão quem tem o 
direito de falar e quem deve ouvir, 
assim como predetermina os lugares 
e as circunstâncias em que é permi-
tido falar e ouvir, e, finalmente, de-
fine previamente a forma e o conte-
údo do que deve ser dito e precisa 
ser ouvido. [...] Em uma palavra, a 
ideologia da competência institui a 
divisão social entre os competentes, 
que sabem, e os incompetentes, que 
obedecem (CHAUÍ, 2016, p. 187).

Neste caso, torna-se necessário com-
preender o processo escolar como forma 
de disciplinamento e distinguir, de um 
lado, a palavra pautada na autoridade 
daquele que, ao anunciar o conceito no 
campo da ciência, permite o sujeito pen-
sar criticamente; e, de outro lado, a pa-
lavra pautada na competência técnica, 
que subordina o outro como objeto. 

No sentido de compreender este 
processo formativo para além da forma 
de disciplinamento, indicamos uma di-
reta discussão com a análise da tese de 
Adorno (1995), que se refere à atuação 
do “sujeito severo” no campo educacio-
nal, no sentido de estabelecer uma con-
dição formativa do sujeito, que venha a 
atender às determinações da ciência e 
das tecnologias para além da compreen-
são comum de que se instrumentaliza o 
sujeito para o mercado de trabalho. 

A presença do sujeito severo no 
processo de transmissão do saber cien-
tífico estabelece o paradoxo, pois seria 
aquele que instaura a certeza absoluta e 
inibe a dúvida perante a ciência e tecno-
logias e, portanto, destitui a curiosida-
de e a criatividade, que seriam fatores 
constituintes do sujeito na posição de 
intelectual. Assim sendo, a afirmação 
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de que “Quem é severo consigo mes-
mo adquire o direito de ser severo tam-
bém com os outros, vingando-se da dor 
cujas manifestações precisou-se ocultar 
e reprimir” (ADORNO, 1995, p. 128) é 
algo que é interessante para que se veri-
fiquem alguns detalhes na transmissão 
do saber científico em áreas em que a 
ciência e as tecnologias tornam-se eixos 
estruturantes na formação do sujeito no 
campo escolar.

A nossa conclusão desse tema sobre 
o enfrentamento na instauração do mo-
delo de gestão dos colégios militares e 
as formas de disciplinamentos dos su-
jeitos encontra-se sem fundamento di-
dático ou técnico pedagógico no sentido 
de aprofundar a questão da qualidade 
na educação para a implementação no 

campo da educação pública perante a 
transmissão da cultura escolar.  

Entretanto, compreende-se que a 
disciplina intelectual pode funcionar 
para além das formas de disciplinamen-
to dos sujeitos no campo escolar e, por-
tanto, deveria ser uma discussão com a 
comunidade escolar no sentido de en-
contrar caminhos para aprender com 
liberdade de pensamento e isso poderia 
se expressar como paradigma de ensino 
escolar para o enfrentamento do proble-
ma da disciplina na instituição de ensi-
no e a transmissão do saber. 

A questão da disciplina no campo 
escolar também deveria se passar pelo 
reconhecimento da dificuldade em tor-
nar o espaço escolar como lugar comum 
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a todos, principalmente, pela questão 
do conceito como elemento pertencente 
a cultura escolar e coletividade em geral 
que ali se encontram presentes para dia-
logar sobre a realidade social na qual o 
sujeito se encontra inserido. 

Quando os sujeitos se encontram na 
instituição de ensino e implicados com 
o conceito no campo da cultura escolar 
o processo formativo ocorre como uma 
relação de diálogo em que se tolera a di-
ferença ou a discordância num processo 
de escuta. Nesta dinâmica que se cons-
trói a forma de disciplinamento que 
poderia direcionar o funcionamento da 
unidade escolar para a emancipação do 
sujeito. 

Quando o problema da disciplina 
assume o eixo de discussão sobre o pro-
blema de aprendizagem trata-se tam-
bém de colocar em questão o modelo 
hegemônico de instituição escolar que 
se apresenta na atualidade como espa-
ço de informação instrumental, primor-
dialmente, para a obediência cega que 
embrutece o sujeito. 

Parte-se do pressuposto de que 
informação ou obediência cega é algo 
diferente de educação escolar, ou seja, 
educar é apropriar-se do assunto que é 
ensinado e reelaborar através do traba-
lho do pensamento crítico. Assim, o en-
sino que ocorre na unidade escolar pos-
sui uma característica diferente como 
atividade intelectual que poderia apre-
sentar a possibilidade de interpretação 
do conceito na discussão dos elementos 
contraditórios. 

Uma unidade escolar que reduz o 
ensino à informação instrumental ou à 
obediência cega promove uma grande 
perda no processo formativo do sujeito, 

basicamente, em dois pontos: 1. Forma-
ção precária dos sujeitos no campo da 
cultura escolar e 2. Falta de impertinên-
cia ou implicância dos sujeitos perante 
o conceito. 

Para se resolver isso em termos 
de qualidade na educação, dever-se-ia 
deslocar o foco da questão da disciplina 
dos sujeitos para a questão do conceito, 
o qual passa ser o ponto central para 
a melhoria da qualidade da educação. 
Isso seria algo que se encontraria para 
além da discussão referente à discipli-
na moral do sujeito no campo escolar. 

O problema em relação à questão 
da aprendizagem é que a mesma pode 
estar relacionada à questão da falta de 
disciplina intelectual perante o estudo 
e isso é completamente distinto da dis-
ciplina moral que compõe numa obedi-
ência cega do sujeito perante a questão 
do conceito. Todavia, essa autonomia 
intelectual do sujeito não se conquis-
ta de modo espontâneo e requer uma 
dedicação, que, em termos de repre-
sentação, torna-se difícil de distinguir 
a separação entre a emancipação e em-
brutecimento.

Compreende-se que a grande difi-
culdade no campo escolar, no sentido 
de melhorar a qualidade da educação, 
seja a efetiva implicância do sujeito 
com a questão do conceito na presença 
de que este seja visto como intelectual. 
Isso se representa numa determinada 
disciplina que se estabelece na dinâmi-
ca dos sujeitos no encontro em sala de 
aula, que se apresentam comprometi-
dos com as diversas formas possíveis 
de autenticidades das palavras profe-
ridas no sentido de representar outras 
formas discursivas perante o real. 
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Isso permite pensar a todo o mo-
mento que sempre irá ocorrer uma falta 
pertinente referente à transmissão do 
conceito em termos de melhor qualida-
de na educação e, principalmente, as for-
mas de disciplinamentos. Desse modo, 
a melhoria na qualidade na educação 
seria algo para além da proposição da 
disciplina moral do sujeito e muito mais 
algo que venha no sentido de ampliar-
se a aplicação de verbas em salário e 
infra-estrutura. Pensar a qualidade na 
educação diante do exposto pressupõe-
se que seria necessário aplicar recursos 
na educação básica em investimento 
proporcional às necessidades do fun-
cionamento da educação pública, seja a 
mesma civil ou militar.  
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